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A margem de liberdade na conformação legislativa do princípio 
do contraditório é acrescida — em relação ao processo penal — no 
âmbito do processo contra -ordenacional, como se conclui no já refe-
rido aresto n.º 278/99, porquanto “a menor ressonância ética do ilí-
cito contra -ordenacional subtrai -o às mais “rigorosas exigências de 
determinação válidas para o ilícito penal” (Maria Fernanda Palma e 
Paulo Otero, “Revisão do Regime Legal do Ilícito de Mera Ordenação 
Social” in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
vol, XXXVII 2, 1996, pág. 564), o que não deixará de se reflectir no 
âmbito do contraditório.”

21 — Reiteramos, porém, que a discussão sobre a violação do prin-
cípio do contraditório — mesmo na vertente mais exigente de conferir 
ao arguido o direito a pronunciar -se em último lugar — se encontra 
deslocada, na lógica argumentativa da recorrente.

Na verdade, tendo a recorrente suscitado nulidades e questões prévias, 
na impugnação judicial da decisão condenatória contra -ordenacional, 
as alegações da Autoridade da Concorrência, incluindo a resposta a 
tais questões suscitadas, correspondem ao exercício do princípio do 
contraditório — como conclui a decisão recorrida — consubstanciando 
o “fecho da dialéctica” sobre a questão, utilizando a expressão do Acór-
dão n.º 255/2003.

Poderemos encontrar algum paralelismo da situação aqui tratada com 
a que é pressuposta no Acórdão n.º 568/01.

Neste último aresto, envolvendo um requerimento apresentado pelo re-
corrente, pretendendo a declaração de extinção do procedimento criminal, 
coloca -se a questão de saber se a não notificação do parecer do Ministério 
Público — que, no exercício do seu direito ao contraditório, manifesta 
a sua discordância à procedência da pretensão formulada — contende 
com o disposto no n.º 1 do artigo 32.º da CRP.

Refere o Acórdão — resolvendo a questão no sentido da improcedên-
cia do juízo de inconstitucionalidade — que o exercício do direito ao 
contraditório, numa lógica de equilíbrio entre as partes, se encontrava 
desvirtuado se, após a vista ao Ministério Público, se concedesse ao 
arguido nova possibilidade de se pronunciar sobre a questão que ele 
próprio suscitara.

Também na presente situação se justifica chamar a atenção para o 
“artificialismo” da tese da recorrente, que impediria que a Autoridade 
da Concorrência exercesse o contraditório sobre a arguição de vícios e 
questões prévias, obrigando sempre a uma inútil e absurda “réplica” do 
arguido sobre a posição assumida relativamente a questão pelo mesmo 
suscitada.

De facto, relativamente à “resposta” da Autoridade da Concorrência, 
quanto aos vícios e questões prévias suscitadas pela recorrente — e é, 
relembre -se, quanto a esse específico ponto que a questão é suscitada e 
tratada na decisão recorrida — as alegações apresentadas consubstan-
ciam o elo final da contraposição dialéctica de argumentos entre a parte 
que veio arguir os vícios (recorrente) e a autoridade administrativa, cuja 
posição é atingida por aquela arguição.

Conclui -se, desta forma, que não existe qualquer colisão com os 
princípios do contraditório, da igualdade de armas ou com os direitos de 
audiência e defesa da recorrente, na qualidade de arguida em processo 
contra -ordenacional.

Na verdade, de nenhuma forma, a não notificação das alegações da 
Autoridade da Concorrência — contendo resposta a questões prévias 
invocadas pela própria arguida/recorrente — acarreta qualquer conflito 
com os direitos de audiência e defesa da recorrente, não entrando no 
âmbito de protecção pelos mesmos delimitado — que não abarca a pro-
tecção do arguido a ponto de lhe conferir a possibilidade de apresentar 
a última peça processual, antes da prolação do despacho proferido nos 
termos dos artigos 311.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, aplicável 
ex vi artigo 41.º do Regime Geral do Ilícito de Mera Ordenação Social 
(Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro) e 49.º da Lei n.º 18/2003, 
de 11 de Junho — nem, por maioria de razão, com os princípios do 
contraditório e de igualdade de armas, cuja violação poderia ser pro-
blematizada, com maior pertinência, na situação inversa de conferir ao 
arguido a possibilidade de “responder” à “resposta” da Autoridade da 
Concorrência sobre as questões prévias pelo mesmo suscitadas.

Improcede, assim, o recurso igualmente quanto à segunda questão 
formulada pela recorrente.

III — Decisão
22 — Pelo exposto, decide -se:
Julgar não inconstitucional a interpretação normativa que resulta 

da conjugação dos artigos l7.º, n.º 1, alínea a), 18.º e 43.º, n.º 3, da 
Lei n.º 18/2003, no sentido de obrigar o Arguido, em processo contra-
-ordenacional, a revelar, com verdade e de forma completa, sob pena de 
coima, informações e documentos à Autoridade da Concorrência;

Julgar não inconstitucional a norma que resulta da interpretação 
do artigo 51.º, n.º 1, da Lei n.º 18/2003, bem como da interpretação 
do artigo 311.º, n.º 1 e 312.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em 

conjugação com o artigo 41.º do Regime Geral das Contra -Ordenações, 
e artigo 51.º, n.º 1 da Lei n.º 18/2003, segundo a qual o arguido em pro-
cesso de contra -ordenação não tem de ser notificado das contra -alegações 
da Autoridade da Concorrência e não pode responder a essas mesmas 
contra -alegações;

Assim, se julgando improcedentes os recursos em apreciação.
Custas pela recorrente Abbott — Laboratórios, L.da, fixando -se a taxa 

de justiça em 25 unidades de conta, ponderados os critérios referidos no 
artigo 9.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 303/98, de 7 de Outubro (artigo 6.º, 
n.º 1, do mesmo diploma).

Lisboa, 11 de Outubro de 2011. — Catarina Sarmento e Castro — João 
Cura Mariano — Joaquim de Sousa Ribeiro — J. Cunha Barbosa — Rui 
Manuel Moura Ramos.
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 Acórdão n.º 481/2011

Processo n.º 552/2010
Acordam na 3.ª Secção do Tribunal Constitucional
I — Relatório
1 — Nuno Manuel Coelho Sameiro Espregueira Mendes foi conde-

nado, por sentença proferida a 27 de Junho de 2008 pela 1.ª Vara Criminal 
do Porto, a seis anos de prisão, pela prática, como autor material, de um 
crime de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, 
n.º 2, alínea a), ambos do Código Penal.

Inconformado, recorreu o arguido para o Tribunal da Relação do 
Porto que, através de acórdão proferido a 25 de Março de 2009, decidiu 
negar provimento ao recurso, alterando contudo, e ainda assim, a pena 
que fora aplicada em 1.ª instância, de modo a condenar o arguido em 
cinco anos de prisão.

Nuno Manuel Espregueira Mendes apresentou então requerimento 
arguindo nulidades várias de que enfermaria o acórdão da Relação, 
referindo também obscuridade e erro material, arguição essa que, por 
decisão de 8 de Julho de 2009, veio a ser desatendida.

2 — Recorreu então Nuno Manuel Espregueira Mendes para o Tri-
bunal Constitucional ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 70.º da Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro (Lei do Tribunal Cons-
titucional: doravante LTC).

Dizia, no requerimento de interposição de recurso, que recorria, quer 
do acórdão de 25 de Março de 2009, quer do outro, subsequentemente 
proferido pelo Tribunal da Relação a 8 de Julho, por nele terem sido 
aplicadas normas cuja inconstitucionalidade havia sido suscitada durante 
o processo. Identificavam -se nesses termos quatro distintas questões de 
constitucionalidade que se pretendia que o Tribunal apreciasse.

A 24 de Setembro de 2010 foi decidido sumariamente (ao abrigo do 
disposto no artigo 78.º -A da LTC) não tomar conhecimento de nenhuma 
dessas questões, por se entender que a respeito de nenhuma delas se 
perfaziam os correspondentes pressupostos de admissibilidade. Concor-
dando com o assim decidido quanto a três dessas questões, reclamou no 
entanto o arguido para a conferência (artigo 78.º -A, n.º 3, da LTC) quanto 
à decisão de não levar a julgamento a questão restante, que se cifrava 
no problema de saber se seria ou não inconstitucional, por violação das 
garantias de processo criminal constantes do artigo 32.º da Constituição, 
a norma contida no artigo 358.º do Código de Processo Penal, no juízo 
interpretativo que dela havia feito o Tribunal da Relação do Porto, quer 
no Acórdão de 25 de Março quer no Acórdão de 8 de Julho, segundo o 
qual a “convolação” do ofendido ou da vítima, num crime de burla, não 
se traduz em uma nova “qualificação jurídica dos factos” para efeitos 
do disposto no artigo 358.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

Justificou assim Nuno Manuel Espregueira Mendes a sua reclamação:
O recorrente foi pronunciado e condenado em primeira instância por 

um crime de burla agravada, havendo -se entendido, nos correspondentes 
despacho e acórdão, que a vítima de tal crime (a pessoa ou entidade 
que sofrera o correspondente prejuízo patrimonial) fora o Banco de 
que era funcionário.

(A matéria de facto relativa a eventual burla a Clientes, que estava 
na douta pronúncia foi, pois, considerada como não integradora do 
crime por que veio a ser condenado — artigos 1.º, a) e 338, n.º 4, 
ambos do C.P.P.)

Recorreu — só ele! — da decisão.
E, no Tribunal da Relação a quo, mantendo -se embora a condenação 

pelo mesmo “tipo” formal de crime, entendeu -se todavia, que a vítima 
ou vítimas do mesmo foram — agora — antes os clientes do Banco.

Ou seja: o Tribunal de recurso «absolveu» o recorrente do crime de 
burla ao Banco e passou a «condená -lo» pelo crime de burla aos clientes 
da instituição bancária;
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O Tribunal da Relação procedeu, consequentemente, a um diferente 
enquadramento ou qualificação dos factos consubstanciadores da in-
fracção criminal imputada ao recorrente.

Mas fê -lo sem previamente dar a este último oportunidade de 
pronunciar -se sobre esse novo enquadramento ou qualificação dos 
factos, cuja análise retomou, depois de a ter considerado irrele-
vante, isto é, sem lhe dar a correspondente possibilidade de defesa;

Surpreendido com a alteração operada pelo Tribunal de recurso (a qual 
não estava adstrito, de modo algum, a antecipar e a prevenir, atenta a 
relevância jurídica que para eles decorria da desconsideração na douta 
decisão recorrida), o recorrente reagiu, contra o facto, desde logo, de não 
lhe ter sido previamente facultada essa possibilidade de defesa,

Na primeira oportunidade processual que se lhe deparou, a saber, na 
reclamação por nulidades, dirigida ao próprio Tribunal da Relação, do 
acórdão por este proferido. E situou essa reacção também (e até essen-
cialmente) num plano de constitucionalidade;

Concluía, depois, que, ao situar a questão neste plano, se não cingira 
nem ativera à singularidade da situação concreta, equacionando antes 
uma questão de constitucionalidade que, por se referir com suficiente 
generalidade a uma “situação típica”, se incluiria ainda, e ao contrário 
do que fora decidido sumariamente, no âmbito dos poderes cognitivos 
do Tribunal Constitucional.

Pelo Acórdão n.º 76/2011 decidiu o Tribunal deferir, quanto a este 
ponto, a reclamação apresentada.

Assim, e de acordo com o decidido, foi ordenada, nos termos do n.º 5 
do artigo 78.º -A da LTC, a produção de alegações de recurso, circuns-
crito este à apreciação da constitucionalidade da seguinte norma: a que 
decorre do juízo interpretativo efectuado pelo tribunal a quo, segundo 
o qual a “convolação” do ofendido ou da vítima, em crime de burla, 
se não traduz em uma nova qualificação jurídica dos factos, para o 
efeito do disposto no n.º 3 do artigo 358.º do Código de Processo Penal.

3 — Apresentou o recorrente as suas alegações de recurso, assim 
circunscrito à questão da constitucionalidade da norma atrás enun-
ciada. Sustentou, basicamente, que os limites dos poderes cognitivos 
do Tribunal Constitucional não impediam, no caso, nem que se tomasse 
conhecimento da questão de fundo nem que para ela se proferisse juízo de 
inconstitucionalidade. E continuou, alegando que o Tribunal da Relação 
do Porto, no Acórdão de 25 de Março, aplicara implicitamente a norma 
sob juízo, ao alterar a sua condenação por burla agravada não com base 
no prejuízo sofrido pelo Banco — tal como fora acusado, pronunciado 
e condenado em 1.ª instância — mas com base em prejuízo patrimonial 
dos clientes do Banco; que, ao assim proceder, o tribunal a quo o teria 
absolvido do crime de burla ao Banco, condenando -o ex novo em crime 
diverso, a saber, o de crime de burla aos clientes do Banco; que, perante 
uma tal alteração da qualificação jurídica dos factos, consubstanciadores 
da infracção criminal que lhe fora imputada, lhe não teria sido concedida 
qualquer possibilidade de defesa; pelo que concluía, citando jurisprudên-
cia constitucional sobre o tema, que, com a aplicação da norma sob juízo, 
fora lesada a Constituição, mormente o direito de defesa em processo 
criminal constante do n.º 1 do artigo 32.º e os princípios atinentes à 
estrutura acusatória do processo, constantes do n.º 5.

Contra -alegou o Ministério Público, dizendo, substancialmente, o 
seguinte: (i) que o acórdão da Relação não procedera a qualquer alte-
ração da matéria de facto, mantendo também a qualificação jurídica 
dos mesmos, e apenas reduzindo — face à condenação proferida em 
1.ª instância — a pena de seis anos em cinco anos de prisão; (ii) que 
o diferente enquadramento feito nesse acórdão quanto à identifica-
ção das vítimas (os clientes do banco, prejudicados directamente pela 
actuação do recorrente) se devera ao facto de, aquando do julgamento 
em 1.ª instância, os clientes -depositantes se não encontrarem lesados, 
uma vez que o Banco lhes pagara as quantias devidas; (iii) que a ques-
tão da identificação do(s) prejudicado(s) com o comportamento do 
recorrente e das consequências jurídicas daí decorrentes fora uma das 
questões colocadas pelo próprio recorrente nas alegações de recurso 
para a Relação; (iv) que, assim sendo, se não poderia concluir, à luz da 
jurisprudência constitucional, que a “norma” sob juízo lesara o direito 
de defesa do arguido em processo criminal (artigo 32.º, n.º 1, da CRP) 
ou a estrutura acusatória do processo (artigo 32.º, n.º 5).

O Banco, na qualidade de recorrido, também contra -alegou, come-
çando por colocar uma questão prévia: a do não conhecimento do recurso 
por parte do Tribunal Constitucional, por se não verificarem no caso 
esgotados (como o impõe o n.º 2 do artigo 70.º da LTC) os recursos 
ordinários que da decisão cabiam. A fundamentar a colocação desta 
questão prévia, disse ainda o recorrido que a falta da notificação a que se 
referiria o artigo 358.º do CPP (a dar -se como demonstrada) teria como 
consequência, não, como alegava o recorrido, a nulidade do processo 
mas tão somente a sua irregularidade, pelo que, nos termos do regime 
previsto no artigo 123.º do CPP, deveria ter sido tal irregularidade arguida 
no prazo aí indicado. Não o tendo sido, faltava, no caso, o pressuposto 
de admissibilidade do recurso para o Tribunal Constitucional interposto 
ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º da LTC, con-

sistente no necessário esgotamento dos “recursos ordinários” que da 
decisão coubessem.

Quanto à questão de fundo, pugnou o recorrido pelo juízo de não 
inconstitucionalidade, invocando para tanto três razões essenciais: pri-
meiro, porque, através do enquadramento processual e factual da questão, 
se demonstraria que o arguido sempre tivera conhecimento (nomeada-
mente, pelo texto constante do despacho de pronúncia e pelo teor da 
contestação por ele oferecida em 1.ª instância) da questão que agora 
vinha colocar, relativa à identificação das vítimas do crime de burla de 
que vinha acusado, pelo que se não poderia sustentar a tese da impossi-
bilidade de defesa; segundo, porque, tendo ocorrido, com o julgamento 
em segunda instância, perfeita inalteração da qualificação jurídica dos 
factos, o crime no qual fora condenado, nessa instância, o arguido, não 
era crime diverso do que implicara condenação na 1.ª instância; terceiro, 
porque a precisão — operada na 2.ª instância — de quem, no entender 
do tribunal, sofrera o prejuízo patrimonial decorrente da actuação do 
arguido só tinha tido como consequência a redução da concreta pena de 
prisão que lhe fora aplicada, de seis anos para cinco anos. Pelo que assim 
concluía pela inexistência, no caso, de qualquer violação das garantias 
de defesa em processo criminal, ou da estrutura acusatória do processo, 
constitucionalmente consagradas.

Cumpre apreciar e decidir.

II — Fundamentação
4 — Importa antes do mais apreciar a questão prévia, relativa à admis-

sibilidade do recurso, colocada ao Tribunal por um dos recorridos nas 
suas contra -alegações. Como acabou de ser relatado, entende o Banco 
que se não encontram no caso esgotados os recurso ordinários que ca-
biam da decisão, pelo que, nos termos do n.º 2 do artigo 70.º da LTC, 
não haverá lugar para o recebimento do recurso por parte do Tribunal 
Constitucional. Assim é — diz — porque a ausência da notificação a 
que se refere o artigo 358.º do CPP (n.os 1 e 3), caso ocorra, não gera a 
nulidade do processo mas a sua mera irregularidade, pelo que, nos termos 
do que dispõe o artigo 123.º do mesmo código, deve ser arguida no prazo 
aí previsto. Como, in casu, não houve essa arguição, não chegaram a 
ser esgotados os recursos ordinários que caberiam da decisão, pelo que 
não deve o Tribunal receber a questão que lhe foi, extemporaneamente, 
colocada pelo recorrente.

Independentemente do acerto ou desacerto desta construção — pro-
blema que agora se não analisará —, a verdade é que, de acordo com 
o que dispõe o n.º 4 do artigo 78.º -A da LTC, “[a] conferência decide 
definitivamente as reclamações”. Ora, tendo o Tribunal decidido, em 
conferência, no Acórdão n.º 76/2011, deferir a reclamação apresentada 
quanto a uma das questões de constitucionalidade colocadas no reque-
rimento de interposição do recurso, e, portanto, quanto a ela, conhecer 
do mérito do mesmo, não pode agora ser reequacionado o problema 
prévio da sua admissibilidade. A conferência resolveu -o, como diz a 
lei, definitivamente.

5 — Como o salienta o próprio recorrente nas suas alegações, e como 
o sublinha, também, o Exmo. Representante do Ministério Público junto 
do Tribunal, o juízo sobre a questão de constitucionalidade — restrito, 
nos termos da Constituição, à constitucionalidade de normas e só de 
normas — não pode implicar a revisão sobre o modo como a decisão 
recorrida interpretou e aplicou o direito ordinário. Assim, não cabe ao 
Tribunal Constitucional saber se foi ou não correcta a interpretação que o 
tribunal a quo fez da norma inscrita no n.º 3 (e no n.º 1) do artigo 358.º do 
CPP, como lhe não cabe encetar discussões dogmáticas sobre o problema 
de saber se, tendo havido, em crime de burla, “convolação” do ofendido 
ou da vítima, se estará, ou não, perante uma alteração da qualificação ju-
rídica dos factos que implique a imputação, ao arguido e embora sob um 
mesmo nomen juris, de crime diverso daquele pelo qual, antes de operada 
a dita “convolação”, o mesmo fora acusado. De nenhuma destas questões 
se ocupa o Tribunal Constitucional. À semelhança do que sucedeu em 
casos similares, em que o seu juízo incidiu sobre normas constantes 
dos artigos 358.º e 359.º do CPP (por exemplo: Acórdãos n.os 173/92, 
279/95, 16/97, 445/97, 674/99 e 72/2005, todos disponíveis em www.
tribunalconstitucional.pt)), a questão que o ocupará será somente a de 
saber se a interpretação que a decisão recorrida fez — através da norma 
do caso — daqueles dispositivos legais lesou ou não as garantias de 
processo criminal consagradas no artigo 32.º da CRP.

É que, tal como se disse no Acórdão n.º 173/92, é claro que da Cons-
tituição decorre que, em processo criminal, nenhuma questão pode ser 
apresentada ao tribunal para julgamento sem que tenha sido previamente 
delimitado o seu objecto num documento (a acusação, ou requerimento 
acusatório) que indique os factos de que o arguido é acusado e qual 
o seu enquadramento jurídico -penal [...], pois que, como a acusação 
fixa o objecto do processo, o julgamento incide sobre a matéria da 
acusação, não podendo o tribunal, por sua iniciativa, ou por iniciativa 
da parte acusadora, apreciar questões diversas das descritas na acu-
sação, julgar um arguido por factos que foram atribuídos a outro, nem 
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muito menos julgar pessoas nela não indicadas. Uma norma legal que 
o permitisse violaria este [o constante do n.º 5 do artigo 32.º da CRP] 
princípio constitucional.

Da Constituição decorre ainda — disse -se também no referido Acór-
dão — um processo penal legislativamente orientado pelas referências 
de um due process of law, processo esse que não deve incluir normas 
ou procedimentos aplicativos delas que impliquem um encurtamento 
inadmissível das possibilidades de defesa do arguido.

É pois, à luz desta doutrina que cabe decidir quanto ao caso em apreço: 
o facto de nele estar em causa uma invocada “alteração da qualificação 
jurídica dos factos” que terá ocorrido, não entre a acusação e a conde-
nação, mas entre o julgamento em 1.ª instância e a decisão de recurso, 
em nada altera a aplicabilidade da referida doutrina. Estão em juízo as 
consequências que, para a conformação do direito ordinário, decorrem 
de princípios fundamentais em processo criminal, como os relativos 
ao direito de defesa do arguido e à estrutura acusatória do processo. 
Princípios esses que, sendo embora fundantes das opções básicas que 
estruturam a ordem processual penal (enquanto “direito constitucional 
concretizado”), não deixam — como sucede com quaisquer outros prin-
cípios constitucionais — que ter que conviver praticamente com outros, 
como os respeitantes à legalidade da acção penal, da prossecução da 
verdade material ou da devida celeridade do processo.

6 — Assim, tem entendido a jurisprudência constitucional relativa à 
aplicação das normas contidas nos artigos 358.º e 359.º do CPP (para o 
caso, interessa sobretudo aquela especialmente incidente sobre o n.º 3 do 
artigo 358.º) que não é uma qualquer alteração da qualificação jurídica 
dos factos que, a ser invocada, pode justificar o juízo de inconstitucio-
nalidade sobre a “norma do caso”. Decorre dessa jurisprudência, atrás 
citada, que esse juízo, a ser proferido, assenta sobre dois pressupostos 
fundamentais, constantes aliás da fórmula da decisão proferida, com 
força obrigatória geral, no Acórdão n.º 445/97: primeiro, o de que a 
diferente qualificação jurídica dos factos (a ocorrer), tenha conduzido 
a uma agravação da condição jurídico -penal do arguido; segundo, o de 
que, tendo sido este último desprevenidamente confrontado com essa 
alteração, não pudesse orientar quanto a ela a sua estratégia de defesa.

Nenhum desses pressupostos se verifica no caso concreto.
Antes do mais, e como já se viu, não se verifica o primeiro. Qualquer 

que seja a natureza do diverso “enquadramento” feito pelo Tribunal da 
Relação quando diz, no Acórdão de 25 de Março de 2009 — e con-
firmado depois pelo Acórdão de 8 de Julho — “[d]amos, assim, por 
preenchidos todos os pressupostos do crime de Burla qualificada, pre-
visto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código de 
Processo Penal. Relativamente à decisão recorrida, há apenas a realçar 
o diferente enquadramento por nós seguido no que toca à identificação 
das vítimas que são também os prejudicados directos da actuação do 
recorrente: os clientes -depositantes [mas não o Banco]”, a verdade é que 
esta alteração não importou agravamento, mas melhoria, da condição 
jurídico -penal do arguido (que viu a sua pena de prisão baixar de seis 
para cinco anos).

Por outro lado, não pode afirmar -se que este diverso “enquadramento” 
tenha sido para o arguido de tal modo surpreendente que o inibisse de 
uma adequada estratégia de defesa.

A prová -lo está o teor das alegações de recurso perante o Tribunal 
da Relação. Nelas, com efeito, é o próprio arguido, agora recorrente, 
que coloca ao tribunal a questão da “identificação” do ofendido no 
crime de burla em que vinha condenado, nos seguintes — e inequí-
vocos — termos: “A condenação do recorrente decorre de um crime 
de burla qualificada. [...] Mas, a quem? Aos vários depositantes? Ao 
Banco?” (fls. 2684)

Manifesto é, pois, que se não encontram no caso reunidos os funda-
mentos justificativos do juízo de inconstitucionalidade.

III — Decisão
Nestes termos, o Tribunal decide negar provimento ao recurso.
Custas pelo recorrente, fixadas em 25 ucs. da taxa de justiça.
Lisboa, 12 de Outubro de 2011. — Maria Lúcia Amaral — Ana Maria 

Guerra Martins — Vítor Gomes — Gil Galvão.
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 Acórdão n.º 525/2011

Processo n.º 526/10
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional
I — Relatório
1 — Nos presentes autos, vindos do Tribunal Judicial de Leiria, em 

que é recorrente o Ministério Público e recorrido IEP — Instituto de 
Estradas de Portugal, foi interposto recurso obrigatório de constitu-
cionalidade da decisão daquele Tribunal que recusou a aplicação, com 

fundamento em inconstitucionalidade, da norma do artigo 8.º, n.º 2, do 
Código das Expropriações, uma vez que «condiciona a atribuição de uma 
indemnização apenas às utilidades actuais que estavam dadas à parcela 
onerada e não tendo em conta as suas potencialidades edificativas à 
data da declaração de utilidade pública», por violação dos princípios 
da justa indemnização e da igualdade (artigos 62.º, n.º 2, e 13,º, n.º 1, 
da Constituição da República Portuguesa, adiante CRP).

2 — O representante do Ministério Público junto deste Tribunal Cons-
titucional apresentou alegações, onde conclui o seguinte:

«1.º

A norma constante do n.º 2 do artigo 8.º do Código das Expropria-
ções de 1999, interpretada no sentido de que não confere direito a 
indemnização a constituição de uma servidão legal non aedificandi, 
sobre prédio não expropriado (total ou parcialmente), mas, simples-
mente, marginado por uma auto -estrada, desde que veja sacrificadas as 
mesmas possibilidades de aproveitamento económico normal, afronta 
os princípios constantes dos artigos 13.º e 62.º, n.º 2, da Constituição 
da República Portuguesa.

2.º

Na verdade, para efeitos indemnizatórios, não se vê razão para 
tratar diversamente, a situação em que a servidão incide sobre a 
parte sobrante de prédio expropriado, da situação em que a mesma 
servidão (decorrente da mesma disposição legal, com idêntico conte-
údo, estabelecida em benefício da mesma coisa pública dominante e 
implicando o mesmo efeito gravoso na parcela onerada) é constituída, 
porque o prédio em causa passa a ser marginado por uma auto -estrada.

3.º

Isto porque, do ponto de vista dos prejuízos decorrentes da ser-
vidão (limitação das faculdades inerentes ao direito de propriedade, 
igualdade de contribuição para os encargos públicos, gravidade das 
consequências do ónus no aproveitamento económico do prédio), as 
situações são, em tudo, equiparáveis.

4.º

Deste modo, tal como nos Acórdãos anteriores o Tribunal Consti-
tucional já reconheceu a desconformidade constitucional da norma 
aqui em causa, interpretada no sentido de que não confere direito a 
indemnização a constituição da servidão non aedificandi de protecção 
a uma auto -estrada que incida sobre a totalidade da parte sobrante 
de um prédio expropriado, por razões de justiça e de igualdade, deve 
ser reconhecida a desconformidade constitucional da mesma norma, 
quando interpretada no sentido de excluir o direito de indemnização 
para a servidão resultante directamente da lei e à margem de qualquer 
processo expropriativo.

5.º

Termos em que deverá ser negado provimento ao presente re-
curso.»

3 — O recorrido IEP — Instituto de Estradas de Portugal não contra-
-alegou.

4 — Notificados para contra -alegarem, pelas razões vertidas no des-
pacho de fls. 602, os recorridos Maria da Conceição Machado da Rosa 
Costa e Silva e Valentim Costa e Silva apresentaram contra -alegações, 
onde concluem o seguinte:

«1.º O n.º 2 do artigo 8 do Código das Expropriações do Código 
das Expropriações de 1999, terá de ser interpretado no sentido de 
que confere direito à indemnização a constituição de uma servidão 
legal non aedificandi decorrente de uma obra pública, sobre um 
prédio relativamente ao qual não foi constituído qualquer processo 
expropriativo, desde que vejam sacrificadas as mesmas possibilida-
des de aproveitamento económico normal, de um prédio que tenha 
sido sujeito a declaração de utilidade pública, com a constituição do 
respectivo processo expropriativo.

2.º Dois prédios vizinhos, com iguais características, com idêntica 
potencialidade edificativa, têm tratamento diferenciado na valoração 
do principio da justa indemnização, por igual diminuição efectiva das 
utilidades de ambos prédios, apenas porquanto num dos prédios foi 
constituído um processo expropriativo e noutro não.

3.º O princípio da igualdade e da justa indemnização, apenas serão 
salvaguardados, se o Tribunal Constitucional ordenar a interpretação 
do artigo 8.º n.º 2 do Código das Expropriações, no sentido que confere 
direito à indemnização a constituição de uma servidão non aedificandi 




